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Saúde	CAIXA	

PAMS	–	Plano	de	Assistência	Médica	Suple9va	
	
Administrado	pela	Caixa,	era	custeado	pela	empresa	por	meio	de	uma	
contribuição	de	3%	da	folha	de	pagamento.	À	par>r	de	1989,	a	contribuição	
da	empresa	passou	para	3,5%	da	folha.	
	
Os	empregados	pagavam	uma	copar>cipação	sobre	os	procedimentos	
realizados,	que	variava	entre	10%	e	20%	do	valor	dos	procedimentos,	
conforme	sua	faixa	salarial.	
	
Como	não	havia	limite	para	a	cobrança	da	copar>cipação,	quando	os	
empregados	e	dependentes	realizavam	procedimentos	mais	complexos	–	e,	
portanto,	mais	caros	–	o	saldo	devedor	tornava-se	impagável.	
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RESOLUÇÃO	CCE	09/96	E	EMPREGADOS	CONTRATADOS	PÓS	1998	
	
Após	quase	10	anos	 (de	1989	a	1998),	 a	Caixa	 voltou	a	 contratar	novos	empregados,	
mas	com	diferenciação	de	direitos	entre	novos	e	an>gos.	Estas	diferenciações	estavam	
previstas	nas	resoluções	CCE	10/1995	e	09/1996.	Entre	elas,	estava	incluído	o	plano	de	
saúde	
	
Para	 os	 empregados	 admi>dos	 à	 par>r	 de	 1998,	 a	 copar>cipação	 cobrada	 sobre	 os	
procedimentos	realizados	foi	fixada	pela	Caixa	em	50%	do	valor,	conforme	previsto	na	
resolução	09/1996.	
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PAMS	-	CAIXA	
	
Em	 2000,	 a	 Caixa,	 de	 maneira	 unilateral,	 alterou	 os	 critérios	 do	 plano	 de	 saúde,	 que	
passou	a	ser	chamado	de	PAMS	–	Caixa.	Foi	ins>tuída	cobrança	de	mensalidades,	o	valor	
da	 copar>cipação	 cobrada	 sobre	 os	 procedimentos	 foi	 unificado	 em	 20%	 sobre	 os	
procedimentos	 realizados,	 e	 foi	 estabelecido	 um	 limite	 anual	 para	 sua	 cobrança.	 A	
empresa	manteve	sua	par>cipação	no	financiamento	do	plano	em	3,5%	da	folha.	
	
As	regras	do	plano	não	estavam	previstas	no	ACT,	de	forma	que	os	valores	de	mensalidade	
e	 limite	 anual	 de	 copar>cipação	 seriam	 definidos	 pela	 empresa	 ao	 final	 de	 cada	 ano,	
rateando	entre	os	empregados	o	que	excedesse	os	3,5%	da	folha.	
	
Como	a	variação	do	custo	das	despesas	médicas	é	maior	que	a	da	folha,	em	pouco	tempo	
o	plano	se	tornaria	financeiramente	inviável	para	os	empregados.	
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SAÚDE	CAIXA	
	
No	Acordo	Cole>vo	de	Trabalho	de	2003,	foi	definido	que	seria	criado	um	Grupo	de	
Trabalho	 para	 discu>r	 as	 bases	 de	 um	 novo	 plano,	 que	 fosse	 economicamente	
sustentável	e	financeiramente	viável:	
	
BASES	DO	SAÚDE	CAIXA	
	
•  Eliminação	do	teto	de	custeio	da	Caixa	
•  Divisão	do	custo	assistencial:	70%	pago	pela	Caixa,	e	30%	pago	pelos	empregados	

(por	meio	das	mensalidades	e	copar>cipação);	
•  Financiamento	do	custo	administra>vo:	100%	custeado	pela	Caixa;	
•  Mensalidade	 baseada	 nas	 premissas	 de	 solidariedade	 e	 pacto	 intergeracional	

(percentual	da	RB	para	o	grupo	familiar);	
•  Limite	anual	para	a	cobrança	de	copar>cipação,	evitando	as	dívidas	impagáveis.	
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SAÚDE	CAIXA	
Entre	sua	implementação,	em	01/07/2004,	e	o	final	do	exercício	de	
2015,	o	Saúde	Caixa	apresentou	sucessivos	superávits,	situação	que	
se	inverteu	desde	2016,	como	vemos	nas	tabelas	abaixo:	

Histórico	da	assistência	à	saúde	na	Caixa	
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FATORES	CONJUNTURAIS	
	
Devido	à	mudanças	na	polí>ca	de	pessoal	da	Caixa,	especialmente	a	
não	 reposição	do	quadro	de	 pessoal,	 as	 contribuições	 dos	 usuários	
para	 o	 plano	 cresceram	 menos	 que	 as	 despesas	 assistenciais.	 A	
variação	 das	 despesas	 assistenciais	 entre	 2019	 e	 2004	 foi	 de	
709,78%,	 ante	 variação	 de	 551,24%	 nos	 valores	 das	 contribuições	
dos	usuários,	conforme	demonstram	os	gráficos	à	seguir:	
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FATORES	CONJUNTURAIS	
	

DÉFICIT	NO	SAÚDE	CAIXA	
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FATORES	CONJUNTURAIS	
	

DÉFICIT	NO	SAÚDE	CAIXA	
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FATORES	CONJUNTURAIS	
	

DÉFICIT	NO	SAÚDE	CAIXA	
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FATORES	CONJUNTURAIS	
	

DÉFICIT	NO	SAÚDE	CAIXA	
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§  CPC 33 
de 07/12/2012 

§  Resolução 695 da CVM 
 

§  BCB Resolução 
Nº 4.424 de 25/06/2015 

 

Fatores 
estruturais 

Saúde	CAIXA	



• Norma	contábil	que	traduz	
para	o	Brasil	a	norma	
internacional	IAS19;	

• Determina	que	a	empresa	
deve	evidenciar	no	
balanço	o	chamado	
“beneicio	pós-emprego”,	
trazendo	o	fluxo	de	caixa	
esperado	à	valor	presente,	
e	cons>tuindo	uma	
provisão	atuarial	destes	
valores;	

CPC33	

• Esta	provisão	atuarial	
impacta	o	patrimônio	de	
referência	(“PR”)	das	
empresas.	



• Determina	que	as	
empresas	de	capital	
aberto	devem	aplicar	o	
CPC	33;	

• A	jus>fica>va	da	CVM	é	
que	o	acionista	deve	
conhecer	eventos	que	
possam	impactar	a	
geração	de	caixa	e,	
consequentemente,	a		
distribuição	de	dividendos;	

Resolução	
CVM	695	

• Como	a	Caixa	não	é	
empresa	de	capital	
aberto,	não	havia	
obrigatoriedade	em	
adotar	a	
CPC	33/CVM	695.	



• Determina	que	as	
ins>tuições	financeiras		
devem	aplicar	o	CPC	33	à	
par>r	de	2016;	

• Com	esta	resolução,	a	
Caixa	passaria	a	ser	
obrigada	a	contabilizar	
esta	provisão;	

Resolução	
Bacen	4424	

•  Internamente,	a	direção	da	
empresa	passa	a	se	
movimentar	para	reduzir	as	
provisões	do	chamado	
“beneicio	pós-emprego”	de	
suas	demonstrações	
financeiras.	



§  Estatuto da CAIXA, 
de 14/12/2017 

§  CGPAR 23  
(Comissão Interministerial de 
Governança Corporativa e de 
Administração de Participação 
Societárias da União), de 26/01/2018 

Consequências 
da resolução 

BCB 4424 
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•  Alterado	em	14/12/2017,	
ins>tuiu,	no	art.	58,	
parágrafo	6º,	um	teto	para	
o	custeio,	pela	Caixa,	das	
despesas	com	o	plano	de	
saúde.	Houve	nova	
alteração	em	23/04/2020,	
já	sob	Pedro	Guimarães,	
mantendo	o	limitador	

Estatuto	
da	Caixa	



•  Do	“lucro”	da	Caixa	
em	2017,	cerca	de	
R$	5,2	bi	foram	
provenientes	da	
aplicação	do	teto,	o	
que	aumentou	a	PLR	
de	cada	empregado,	
em	média,	em	
R$	3.678,00.		

Estatuto	
da	Caixa	



• A	contribuição	da	empresa	
não	poderá	exceder	a	
contribuição	dos	
empregados	no	limite	
máximo	de	50%	

• Respeitado	o	direito	
adquirido,	o	beneficio	de	
assistência	a	saúde	
somente	será	concedido	
aos	empregados	durante	a	
vigência	do	contrato	de	
trabalho	

RESOLUÇÃO	
23	DA	CGPAR	

COMISSÃO	
INTERMINISTERIAL	DE	
GOVERNANÇA	
CORPORATIVA	E	DE	
ADMINISTRAÇÃO	DE	
PARTICIPAÇÕES	
SOCIETÁRIAS	DA	
UNIÃO	(CGPAR)	–	
RESOLUÇÃO	NO23	
 

• Os	editais	de	processos	
sele>vos	para	admissão	
de	novos	empregados	
não	deverão	prever	o	
oferecimento	de	
beneicios	de	assistência	
a	saúde.		

• O	ACT	passará	a	ser	
limitado	à	garan>a	do	
beneficio	de	assistência	a	
saúde,	sem	previsão	de	
qualquer	detalhamento	
do	mesmo	



• Os	valores	gastos	com	o	
beneicio	de	assistência	à	
saúde	serão	acrescidos	dos	
custos	administra>vos	e	
tributários	

RESOLUÇÃO	
23	DA	CGPAR	

COMISSÃO	
INTERMINISTERIAL	
DE	GOVERNANÇA	
CORPORATIVA	E	DE	
ADMINISTRAÇÃO	DE	
PARTICIPAÇÕES	
SOCIETÁRIAS	DA	
UNIÃO	(CGPAR)	–	
RESOLUÇÃO	NO23	
 

• Fica	vedado	à	empresa	
estatal	federal	par>cipar	de	
operadora	de	beneicio	de	
assistência	à	saúde	na	
qualidade	de	mantenedora		

• Cobrança	de	mensalidade	
por	beneficiário,	de	acordo	
com	faixa	etária	e	/ou	renda	



RESOLUÇÃO	
23	DA	CGPAR	

QUAL	SERIA	A	
NECESSIDADE	DE	
CUSTEIO	PELOS	
EMPREGADOS	NA	
HIPÓTESE	DE	
APLICAÇÃO	DO	
LIMITADOR	DE	
CUSTEIO	DA	
RESOLUÇÃO	23	DA	
CGPAR	
 



•  CORREIOS:	O	custeio	era	
dividido	na	proporção	de	
70/30.	A	redação	do	plano	no	
acordo	passou	para:	“A 
empresa disponibilizará 
Benefício de Assistência à 
Saúde por meio de 
operadora contratada, de 
adesão facultativa e 
mediante cobrança de 
mensalidade e 
coparticipação dos 
beneficiários”		

APLICAÇÃO	DA	
RESOLUÇÃO	NO23	
NAS	DEMAIS	
ESTATAIS	
 

•  PETROBRAS:	A	AMS,	que	>nha	
custeio	em	70/30	foi	ex>nta.	O	
novo	plano,	chamado	Saúde	
Petrobras,	tem	custeio	em	
60/40	neste	ano,	e	ano	que	
vem	deve	passar	para	50/50.	
De	acordo	com	algumas	
projeções,	o	aumento	médio	
nas	mensalidades	para	os	
usuários	deve	ser	de	261%,	
chegando,	em	alguns	casos,	a		
1094%	nos	próximos	2	anos.		

RESOLUÇÃO	
23	DA	CGPAR	



 
 
§  O Acordo Coletivo com a CAIXA 

2018/2020 preservou o modelo de custeio 
criado em 2004, isto é, 70% de todo custo 
assistencial à saúde, 100% do custo 
administrativo e tributário é de 
responsabilidade da Caixa. O custeio dos 
empregados foi de 30% do custo 
assistencial à saúde 

§  Acordo Coletivo CAIXA 2020/2022 
manteve no exercício de 2021 a parcela 
de custeio de responsabilidade 
da CAIXA em 70%, porém dividindo o 
custo administrativo. O ACT não prevê a 
estabelece a aplicação do limitador de 
50% dos custos do plano previsto na 
CGPAR 

ACT’s 2018/2020 
e 2020/2022 
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Sim.	 A	 resolução	 23	 da	 CGPAR	 não	 possui	
força	de	 lei,	e	podem	haver	excepcionações,	
como	 previsto	 na	 portaria	 1121/2021	 do	
g o v e r n o 	 f e d e r a l 	 (
hsps://in.gov.br/web/dou/-/portaria-
n - 1 . 1 2 2 - d e - 2 8 - d e - j a n e i r o -
de-2021-301640600).		
	
Já	houve	outros	exemplos	de	excepcionação,	
como	 na	 implementação	 do	 Saúde	 Caixa,	
realizada	 colocando	 os	 direitos	 dos	
empregados	 em	 patamar	 superior	 ao	 que	
estava	previsto	na	resolução	09/1996	da	CCE:	
	
	
	

É	POSSÍVEL	IMPEDIR	A	APLICAÇÃO	DA	
RESOLUÇÃO	23	DA	CGPAR?	
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•  hsps://www.caixa.gov.br/sobre-a-caixa/relacoes-com-inves>dores/central-resultados/
Paginas/default.aspx	

•  h s p s : / / w w w . c a m a r a . l e g . b r / p r o p o s i c o e s W e b /
prop_mostrarintegra;jsessionid=3E23A6A30DC755597C2409B298D8D48A.node2?
codteor=774187&filename=LegislacaoCitada+-PL+7403/2010	

•  hsps://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/empresas-estatais-federais/legislacao/
arquivos/resolucao-no-23-de-18-de-janeiro-de-2018-diario-oficial-da-uniao-imprensa-
nacional.pdf	

•  h s p s : / / w w w . a e a m i n a s . c o m . b r / i m a g e s /
relatorio_de_Administracao_2018_SaudeCAIXA.pdf	

•  hsp://www.centralsaudecaixa.com.br/wp-content/uploads/2020/10/Relatorio-de-
Administracao-2019-13102020-vf.pdf	

•  hsp://www.cpc.org.br/CPC/Documentos-Emi>dos/Pronunciamentos/Pronunciamento?
Id=64	

•  hsp://conteudo.cvm.gov.br/export/sites/cvm/legislacao/deliberacoes/anexos/0600/
deli695.pdf	

•  hsps://www.bcb.gov.br/pre/norma>vos/busca/downloadNorma>vo.asp?arquivo=/Lists/
Norma>vos/Asachments/48522/Res_4424_v2_L.pdf	

•  hsps://findect.org.br/wp-content/uploads/2020/11/Car>lhaACT-2020-2021-1.pdf	
•  hsps://www.ambep.org.br/saude-petrobras-sera-o-novo-nome-da-ams/	
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